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editorial || sumário

Durante as duas gestões 
em que exerci a presi-
dência da AEASP, vive-

mos dois marcos muito signifi cativos, na minha avaliação.
O primeiro, quando a entidade, no dia 7 de outubro de 

2014, completou 70 anos de fundação. O segundo, agora, 
quando editamos o número 300 do nosso Jornal do Enge-
nheiro Agrônomo - JEA.

Os dois, também marcantes e gratifi cantes, me remetem 
a uma análise histórica da vida dessa importante associa-
ção, que representa os engenheiros agrônomos, em espe-
cial os profi ssionais paulistas. A fantástica profi ssão que 
abracei e pela qual sou apaixonado.

Quem se propuser a fazer isso se deparará com uma 
quantidade expressiva de ações concretas, que até hoje es-
tão produzindo frutos para toda a sociedade.

Sem dúvida é um local onde trabalhamos numa cons-
tante busca de atender aos anseios profi ssionais e aos be-
nefícios da profi ssão em favor da sociedade e nossa inser-
ção nela como cidadãos atuantes.

As associações em suas bases, na minha ótica, são as fer-
ramentas que podem alterar o rumo trilhado pela sociedade.

Entendo que todas as associações representativas po-
dem atuar para que a sociedade brasileira não se submeta 
às situações desconfortáveis que todos conhecemos, não 
cabendo aqui enumerá-las.

A ação da maioria delas, inclusive com participação pe-
quena de seus membros nas decisões, leva-me a formular 
algumas questões:

Por que as pessoas que têm capacidade, vigor, discerni-
mento e possibilidade não se engajam nos trabalhos?

Por que as associações são criticadas?
Por que a maioria dos profi ssionais mais jovens não se 

interessa em associar-se?
O que precisa mudar para que algumas voltem aos tem-

pos de grande atividade?
Conclamo os leitores para que analisem as perguntas, 

ajudem a encontrar as respostas, de modo especial, com 
ênfase à nossa AEASP.

Boa leitura!

Engenheiro agrônomo Angelo Petto Neto
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notícias agro |

despedida |

Em fevereiro, a AEASP prestou uma homenagem ao secretário da 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA), Arnaldo 
Jardim, em reconhecimento ao seu trabalho. A entrega de placa e di-
ploma para o comandante da pasta foi feita pelo presidente da AEASP, 
Angelo Petto Neto. A associação também esteve representada pelo 
vice-presidente, Henrique Mazotini; pelo diretor, Nelson Matheus; e 
os conselheiros João Lammel e Luiz Roberto Favoreto. A cerimônia 
contou com a presença de lideranças do setor agro, como o então 
superintendente do MAPA no Estado de São Paulo, Francisco Sérgio 
F. Jardim, que assumiu recentemente a SAA, no lugar de Arnaldo, e o 
ex-ministro da Agricultura Roberto Rodrigues. 

O Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia está representado nos 27 Esta-
dos da federação. Cada unidade estadual 
do Crea possui um presidente eleito e os 
engenheiros agrônomos estão em segun-
do lugar na ocupação dos cargos de presi-
dentes; são nove Creas sob o comando dos 
profi ssionais da agronomia.

Confira os nomes: Carminda Luzia Silva 

Pinheiro (AC), Francisco Antônio Silva de 
Almeida (GO), Dirson Artur Freitag (MS), 
João Pedro Valente (MT), Raimundo Ulis-
ses de Oliveira Filho (PI), Wolney Costa 
Parente Júnior (RR), Eliana Antônia Valen-
te Silveira Collares (no exercício da Presi-
dência) (RS), Ari Geraldo Neumann (SC), 
Arício Resende Silva (SE). A engenharia 
florestal está representada na figura de 

Carlos Antonio Xavier, em Rondônia.
Em primeiro lugar, com 14 presidências, 

vem os engenheiros civis. Eles também 
estão na presidência do Conselho Federal 
de Engenharia e Agronomia (Confea). A 
engenharia elétrica tem dois presidentes 
estaduais, a de telecomunicações, um pre-
sidente, o engenheiro Vinicius Marchese 
Marinelli, à frente do Crea-SP.

Em 12 de fevereiro, morreu o engenheiro agrônomo Yasuzo Ozeki. Formado em 1969 
pela ESALQ-USP, teve sua vida profi ssional ligada à aviação agrícola, sendo considerado 
uma das mais importantes autoridades do setor no Brasil. Participou de uma das primei-
ras turmas do Curso de Executores de Aviação Agrícola (CEAA) no país, na antiga Fazenda 
Ipanema, em Iperó (SP). Ozeki participou ainda da fundação da antiga empresa Serrana 
S/A de Aviação Agrícola (Grupo Bunge), que atuava em todo o país nos anos 1970. Em 
1997, fundou a Spraytec Serviços Agrícolas Ltda., onde trabalhou até seus últimos dias. 
Ele atuava principalmente no aprimoramento da tecnologia de pulverização aérea e ter-
restre e uso correto e seguro de agroquímicos para evitar danos ambientais. A AEASP 
presta sua homenagem e oferece condolências à família de Ozeki.

Desde janeiro, o vice-presidente da AEASP, Henrique Mazzoti-
ni, é também o presidente do Comitê de Insumos da Associação 
Brasileira dos Agronegócios (Abag). Os comitês da entidade são os 
principais espaços de interação com os seus associados, de onde 
surgem demandas relevantes para o desenvolvimento do agro bra-
sileiro. A primeira reunião do ano ocorreu em 15 de fevereiro.

Faleceu em 8 de fevereiro, em Piracicaba (SP), 
o professor aposentado da ESALQ-USP Luiz 
Antonio Rochelle, aos 82 anos. Graduado em 
Engenharia Agronômica (1960) e doutorado 
em Morfologia e Reprodução de Plantas pela 
mesma instituição, foi curador e um dos respon-
sáveis pelo acervo do Herbário da ESALQ-USP. 
Também foi professor da Universidade Metodis-
ta de Piracicaba, assessor científi co da Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp) e assessor ad hoc da Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de Alagoas. 

Ele era viúvo de Maria Cristina Almeida Ro-
chelle. Deixa os fi lhos Tania Cristina, Ana Raquel, 
Ana Luiza, Luiz Antonio e Ana Claudia. Deixa 
ainda 11 netos. A AEASP faz reverência à memó-
ria do engenheiro agrônomo e manifesta suas 
condolências à família. 

A força da AGRONOMIA

COMITÊ de insumos

Homenagem ao 
SECRETÁRIO
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Pesquisa agropecuária 
pública ou privada?

As feiras agropecuárias como a Agrishow, em Ribeirão 
Preto, e Hortitec, em Holambra, são eventos anuais 
onde se respira “tecnologia”. Mas o que signifi ca essa 

tecnologia que tanto se divulga e quase se idolatra nessas 
feiras? Aquela tecnologia tão celebrada, para defi nir em pou-
cas palavras, nada mais é do que uma apropriação genera-
lizada da ciência aplicada ao desenvolvimento industrial e 
tecnológico de diversos setores convergentes condensados 
em novas máquinas, sementes, agroquímicos, estruturas de 
produção e, mais recentemente, dos aplicativos e startups.

Precisamos entender que, por trás do que se 
transpira nessas feiras, existe um setor produti-
vo de tecnologia compartilhado pelos setores 
público e privado em proporções que vêm se 
alterando no decorrer do tempo. O investimen-
to privado vem crescendo proporcionalmente 
à medida que grandes corporações locais e, 
principalmente, multinacionais conseguiram 
mudar o panorama de retorno de seus investi-
mentos com o advento da biologia molecular, 
das ciências do espaço, entre outras.

A grande questão que deve ser discutida pela 
sociedade é sobre a apropriação dessa nova 
tecnologia. Qual é o agricultor ou produtor rural que tem 
capacidade de assimilar essa tecnologia que incorpora um 
considerável retorno de grandes investimentos?

O que se percebe atualmente é uma retração do inves-
timento público em pesquisa agropecuária nos últimos 
anos depressivos da economia brasileira. Governos em 
geral e, principalmente, nos Estados, estão praticando um 
desmonte suicida da pesquisa agropecuária com inter-
rupção de projetos centenários, perdas irrecuperáveis de 
bancos genéticos e uma erosão irreversível de grupos de 
pesquisa tradicionalmente operantes.

Será que o setor privado tem condição de assumir o 

custo dessa tecnologia para um país que depende do agro-
negócio para sobreviver? A observação histórica é de que 
uma retração do investimento público nunca foi compen-
sada pelo aumento do investimento privado e, ao contrá-
rio, aumentos no investimento público de pesquisa sempre 
estimulam o investimento privado.

A tecnologia não pode ser restrita a um segmento do se-
tor produtivo. A agricultura familiar, responsável por gran-
de parte da produção de alimentos no país, tem grande 
difi culdade de acesso à tecnologia, muitas vezes não pro-

duzida pelo setor privado. Esse é um papel fun-
damental da pesquisa pública e também da ex-
tensão rural e da assistência técnica associada.

Acrescente-se a questão da sustentabilidade 
da produção agropecuária. Nenhuma empresa 
tem interesse de desenvolver projetos de rele-
vância social como a preservação do ambiente 
produtivo para as gerações futuras. Essa pesquisa 
precisa ser desenvolvida pelo setor público, a me-
nos que se esqueça da existência de nossos netos 
e bisnetos. Outra questão relaciona-se à seguran-
ça alimentar no sentido amplo, e nas questões 
relacionadas com a defesa agropecuária, que não 

pode prescindir do apoio científi co de organizações públicas.
A pesquisa agropecuária compartilhada com o setor 

privado e comprometida pelo setor público constituem no 
melhor ambiente para o desenvolvimento do agronegócio 
amplo, envolvendo todas as cadeias produtivas essenciais 
para o crescimento do emprego e do bem-estar da socie-
dade. Esse debate é essencial para a classe agronômica. To-
mara que nossas lideranças percebam e pratiquem. 

Por 
Ondino Cleante Bataglia*

*Ondino Cleante Bataglia é engenheiro agrônomo 
formado na ESALQ em 1967, secretário-executivo da 

Fundação Agrisus e diretor-presidente da empresa 
Conplant Consultoria
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Afunilamento do 
oligopólio

Quando o mercado é dominado por poucos con-
correntes, denominamos o fenômeno de mercado 
oligopolizado. E, quando esse referido oligopólio 

fi ca mais forte, restringindo ainda mais o espaço para os 
demais concorrentes, como devemos chamar?

Pois é justamente o que está ocorrendo com o mercado 
brasileiro de defensivos agrícolas, por sinal, um dos maio-
res do mundo. Sozinho, o mercado brasileiro representa 
15% do mercado global desses produtos.

Em 2015 e 2017, esse mercado girou em torno de 
US$ 9 bilhões/ano no Brasil. Nesses três anos, nove em-
presas abocanharam 70% das vendas desse tipo de insu-
mo para a agricultura brasileira, já grande e com possibi-
lidades de crescer significativamente.

E se eu disser ao leitor que essas nove 
empresas serão apenas cinco em 2019? 
É isso mesmo, houve fusão entre Dow e 
DuPont e agora a Bayer comprou a Mon-
santo. A Syngenta e Adama, embora com 
estruturas separadas, representam uma 
só – a Chemchina. Um pouco antes, a FMC 
havia capturado a Cheminova e, mais re-
centemente, adquiriu o quinhão defi nido 
pelo governo no processo Dow-DuPont. 
Portanto, as empresas proprietárias de 70% do mercado bra-
sileiro de produtos fi tossanitários serão apenas Bayer, Syngen-
ta/Adama, Corteva (Dow/DuPont), Basf e FMC.

za viagens internacionais de intercâmbio técnico para seus 
principais clientes, de quem tem uma legião de vendedores 
e técnicos de campo à disposição das propriedades rurais.

Tudo dentro da maior legalidade. Estou apenas de-
senhando a realidade do nosso tempo. Uma sociedade 
desigual e sem qualquer expectativa de mudança nos 
rumos de organização mais humanitária.

Mas, deixando a fi losofi a de lado, voltemos à realidade 
massacrante do capitalismo. O poderio dessas empresas 
é tão extraordinário que conseguiram reverter a preva-
lência das vendas dos produtos genéricos e reanimaram 
os produtos chamados de especialidades (ou ainda sob 
patentes ou sem concorrência por outros motivos). Veja 
a tabela evolutiva, com dados levantados pelo Sindiveg.

Por 
Tulio Teixeira de Oliveira*

Em valor por tonelada de produto, as Especialidades 
sempre tiveram números bem superiores, justamente em 
virtude da falta de concorrência nesse segmento e a opor-
tunidade de venda a preços bem mais altos e com margens 
mais compensadoras do ponto de vista negocial.

Mas, em termos de quantidade vendida por ano, os gené-
ricos tinham alcançado um pico em 2013, em decorrência da 
ampliação de produtos genéricos como fruto do registro por 
equivalência adotado pelo governo na primeira década do 
século atual, após um enorme esforço da instituição Aenda.

Aos poucos, entretanto, os genéricos foram incorpo-
rados aos cardápios das grandes empresas, de tal forma 
que deram “um chega pra lá” nos concorrentes menores 
e passaram a ter a maior fatia disparada desse segmento 
também. Feito isso, passaram a administrar as vendas dos 
dois segmentos, capitalisticamente (agora, já vale o des-
lize de linguagem).

Você, leitor, pode discordar e dizer que foi apenas obra 
do acaso, um acontecimento da natureza, nesse caso o 
surgimento de pragas resistentes que obriga a um declí-
nio do uso de determinados genéricos e um aceleramento 
da aplicação de produtos novos. E, como tal fato (ferrugem 
asiática da soja) se deu na maior cultura agrícola brasileira, 
os efeitos mercadológicos foram de grande monta. 

Continuemos a observar! 
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  ESPECIALIDADES X GENÉRICOS

* Engenheiro agrônomo Tulio Teixeira de Oliveira 
é diretor-executivo da AENDA. 

www.aenda.org.br / aenda@aenda.org.br

APENAS CINCO EM 2019?

+

70% do mercado 
brasileiro de produtos 
� tossanitários

Mercado brasileiro

Mercado global

30% 

85% 
15% do 
mercado 
global 

Digo proprietárias não por deslize de linguagem, mas 
porque o domínio é realmente avassalador, tanto que os es-
paços para outras empresas devem ser chamados de frestas.

O capitalismo se apresenta como sistema da liberdade, 
oposto ao socialismo defi nido como autocrático. Porém, na 
prática, é a liberdade de quem pode mais, de quem tem 
investimentos em bancos para emprestar benefícios aos 
clientes, de quem pode transacionar produtos agrícolas (e 
até comprá-los antecipadamente) em troca de seus insu-
mos, de quem pode impor exclusividade (surdas, sem con-
tratos) com distribuidores de uma região, de quem organi-
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Um rico legado

A  AEASP nasceu na cidade de Campinas em 1944, 
mas inicialmente se chamava Sociedade Paulista de 
Agronomia. Foi em 1970 que ela passou a denomi-

nar-se Associação de Engenheiros Agrônomos do Estado 
de São Paulo. No mesmo período, junto com essa mudan-
ça, ocorreu outro marco na história da entidade, a criação 
do Jornal do Engenheiro Agrônomo, o JEA. 

À época, a agricultura brasileira experimentava um inten-
so processo de modernização, fruto da revolução verde, que 
introduziu um pacote tecnológico e de insumos no setor, 
suportado por numa política de ampliação do crédito. A 
categoria agronômica tinha de lidar com todas essas novi-
dades e a AEASP preocupava-se, dentre outras coisas, em 
cumprir da melhor forma o papel de interlocutora da classe. 

A direção da associação, então presidida pelo enge-
nheiro agrônomo Paulo da Rocha Camargo, concluiu que 
era o momento de criar um veículo de comunicação para 
discutir os temas relevantes para o setor e informar aos as-
sociados sobre as atividades da entidade. Assim começava 
o JEA, em preto e branco, com oito páginas em papel jor-
nal e periodicidade mensal.

A publicação foi pioneira no setor, obteve uma boa reper-
cussão entre as empresas de insumos e adubos e ajudou a 
divulgar o trabalho do engenheiro agrônomo, principalmen-
te por ser gratuito e distribuído não só para a categoria, mas 
também para políticos e imprensa. 

Ao longo dos anos, o jornal cobriu os principais fatos da 
agropecuária e da agronomia e ajudou a divulgar as bandei-
ras da AEASP, tais como: salário mínimo profi ssional, Lei dos 
Agrotóxicos e muitas outras. 

As questões relativas à conservação do meio ambiente 
e à segurança dos trabalhadores também permearam as 
páginas do periódico. Em 1971, o jornal trazia uma chama-
da de capa na qual alertava para os malefícios do pesticida 
DDT. Tempos depois, outra matéria informa que “o NRDC-
143, um composto químico sintético à base de plantas do 
gênero Pirethrum, tem as vantagens de não contaminar o 
meio ambiente e ser mais duradouro e potente que os ou-
tros inseticidas”. Recentemente, os debates sobre as altera-
ções no Código Florestal ganharam destaque.

Em reportagem feita pelo informativo em 2010, o enge-
nheiro agrônomo Claudio Braga Ribeiro Ferreira, que presi-
diu a AEASP entre 1972 e 1973, deu o seguinte depoimen-
to: “Lembro que, na época de minha gestão, conseguimos 
mencionar o trabalho realizado pelo JEA e, indiretamente, 
divulgar a profi ssão de engenheiro agrônomo, na extinta re-
vista Manchete. O jornal é um excelente meio para divulgar 
o trabalho dos engenheiros, técnicos que nem sempre são 
reconhecidos de maneira devida”. Braga faleceu em 2014.

Pedro Franceschini, 83 anos, ou “seu Pedrinho”, como 
é carinhosamente conhecido na AEASP, testemunhou os 

acontecimentos da AEASP por mais de três décadas. Ele 
entrou em 1969 como encarregado, uma espécie de ge-
rente administrativo. Seu Pedrinho conta que, antes do 
JEA, havia apenas um sistema de circulares para notícias 
entre os associados e que não dava mais resultado.

“Eles queriam abranger tudo, insumo, pesquisa, ensi-
no, todos os assuntos de interesse da classe agronômica. 
Marques Ferreira era o jornalista responsável, mas todos 
contribuíam e cada um levava sua ideia. Houve uma re-

percussão boa porque atingiu várias 
empresas de insumos e adubos e 
ajudou a divulgar o trabalho do en-
genheiro agrônomo”, comenta. 

Carlos Côrtes, que presidiu a AEASP 
entre 1988/1989, diz que o ponto forte 
de sua gestão foi a união dos profi ssio-

nais e o envolvimento dos Centros Acadêmicos nos assuntos 
a respeito da valorização profi ssional e que o JEA foi uma 
ferramenta importante para obter esse resultado. 

Na opinião do engenheiro agrôno-
mo Fernando Penteado Cardoso, fun-
dador da indústria Manah e da Funda-
ção Agrisus, o JEA é um valioso fator de 
congraçamento da classe. “Tive a hon-
ra de colaborar como colunista e hoje 
permaneço leitor assíduo”, declara.

O jornal teve diversos projetos gráfi cos, começou no for-
mato standard, com 8 páginas, 5 colunas, em preto e branco 
e papel jornal, até chegar ao padrão de revista que possui 
hoje, com 24 páginas, em cores, poucas colunas e muitas 
fotos. No entanto, independentemente do aspecto visual, 
a publicação manteve a missão editorial de apresentar em 
suas páginas os temas signifi cativos para a agronomia.

Na Era da Informação, em que a internet alterou o padrão 
da comunicação entre as pessoas, o JEA continua a ser im-
presso, mas também pode ser lido on-line, pelo site da AEASP. 

Ao comemorar 300 edições, além de contribuir para di-
vulgar o trabalho do engenheiro agrônomo e de sua entida-
de de classe, os registros do JEA ajudam a contar a história 
da agropecuária no país. Em quase cinco décadas, a publi-
cação do jornal só foi interrompida entre 1998 e 2000, sob a 
gestão de Levi Montebelo. Nesse período, a AEASP publicou 
a revista Mundo Agrícola, que contou com algumas edições. 
A partir de 2001, a produção do informativo foi retomada.

Atualmente, seu Conselho Editorial é composto pelos 
engenheiros agrônomos Nelson Matheus e Tulio T. Oliveira, 
na coordenação, além de Ana Meire C. Figueiredo, Angelo 
Petto Neto, Arlei Arnaldo Madeira, Celso Roberto Panzani, 
Henrique Mazotini, José Eduardo A. Testa, Luis Alberto Bor-
reau e Tais T. Graziano. Há 51 edições, Matheus coordena a 
publicação. A editora é a jornalista Adriana Ferreira.

Com quase meio século de existência, 
o JEA comemora 300 edições e segue ajudando a contar a história da 

agronomia e da agropecuária brasileiras

| capa  ESPECIAL
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Retrospectiva 
Selecionamos alguns fatos e memórias registrados no 

Jornal do Engenheiro Agrônomo que ajudam a compor 
um panorama da agropecuária brasileira nas últimas dé-
cadas e mostram que a publicação se manteve sintoniza-
da com acontecimentos marcantes de cada época.

 Década de 1970 
O secretário da Agricultura do Estado de São Paulo em 

1970 era Antonio José Rodrigues Filho, pai de Roberto Rodri-
gues, ex-ministro da Agricultura. Rodrigues pai endereçou ao 
presidente da AEASP, Paulo da Rocha Camargo, uma carta de 
congratulação pelo lançamento do JEA, a qual foi publicada 
na primeira página da primeira edição do periódico. Nesse 
mesmo exemplar, no editorial, o presidente explica as razões 
para a criação do jornal. A publicação também destacou as di-
versas autoridades presentes na posse da presidência e dire-
toria da AEASP, como, por exemplo, o ministro da Agricultura, 
Luis Fernando Cirne Lima, e Rubens Telechea, presidente da 
Federação dos Engenheiros Agrônomos do Brasil.

 Década de 1980 
Os impactos da crise econômi-

ca pela qual o país atravessava na 
década de 1980 estão retratados 
nas páginas do JEA. Uma das ca-
pas vem com a seguinte chama-
da: “Com R$ 150 bilhões em du-
plicatas vencidas e a vencer até 
junho, e uma queda no consumo 
de 35% nos últimos dois anos, a 
indústria de fertilizantes atraves-
sa um dos seus piores momentos. 
O agricultor, descapitalizado, não 
consegue saldar suas dívidas e se 
vê obrigado a diminuir o consu-
mo de adubos. Veja o que pensa 
a indústria e o produtor e as alter-
nativas para a situação”. Em outra 
reportagem, de 1982, a AEASP 
cobra providências das autori-
dades para a implementação da 
carreira do Assistente Agropecu-
ário e do Pesquisador Científi co. 

O receituário agronômico é ou-
tro tema em voga, assim como a 
ampliação das delegacias regio-
nais da AEASP em várias cidades 
do interior paulista. Nesse pe-
ríodo, o noticioso também deu 
bastante espaço para os artigos 
técnicos. 

Os almoços mensais da AEASP, 
que visavam à confraternização 
da categoria, eram muito dispu-
tados e sempre mereciam registro 
na seção de eventos do jornal. 

Em 1984, a luta pela aprovação 
da carreira de assistente agrope-
cuário pelo governo do Estado de 
São Paulo está no topo da capa do 
informativo, a chamada avisa que 
os trabalhadores continuam mobi-
lizados e vão aumentar a pressão. 

A edição também informa so-
bre o convênio fi rmado entre a 
AEASP e o Crea-SP para fi scalizar 
o cumprimento das Anotações 
de Responsabilidade Técnica em 
todos os trabalhos realizados por 
profi ssionais, enquanto o Crea 
destinará à associação 10% da 
receita proveniente dos registros 
das ARTs, procedimento que se 
mantém até hoje. Em fevereiro de 
1986, Anthero da Costa Santiago 
vence as eleições para a presidên-
cia da AEASP. Em matéria do JEA, 
o novo presidente promete admi-
nistração democrática.

capa |

A terceira edição vem com 
uma reportagem na qual a as-
sociação exige melhoria salarial 
para engenheiros agrônomos 
contratados pela CLT. Em outro 
número, um artigo expressa a 
preocupação dos profissionais 
com a proliferação de faculda-
des de engenharia agronômica.

Muitas figuras importantes 
estiveram na sede da AEASP, 
uma dessas visitas memorá-
veis foi registrada no JEA de 
novembro de 1971, quando a 
entidade recebeu o cientista 
Norman Ernest Borlaug, Prê-
mio Nobel da Paz, e prestou-
-lhe uma homenagem.  
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 Década de 1990 
Em 1994, o presidente da AEASP era Guido José da Cos-

ta e o JEA de fevereiro traz como matéria de capa os pri-
mórdios da Tríplice Lavagem, projeto que nasceu na AE-
ASP, em parceria com a Andef. Com o auxílio de empresas 
agrícolas, as duas entidades criaram um projeto piloto na 
Cooperativa dos Plantadores de Cana da Zona de Guariba. 
A iniciativa abriu o caminho para o surgimento, em 2002, 
do inPEV. Hoje, o modelo brasileiro de gestão das embala-
gens vazias de agrotóxicos é referência mundial.

Em janeiro de 1994, uma emenda patrocinada pelo SOS 
Solo, coordenado pela AEASP, foi aprovada pela Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo e garantiu recursos para 
o IAC realizar mapeamento de solos de grande parte da su-
perfície do Estado. O JEA tratou do assunto como um gran-

de passo para o comba-
te à erosão. 

Em março do mesmo 
ano, a associação realizou 
um seminário com o in-
tuito de discutir o projeto 
da Lei dos Agrotóxicos. 
Reportagem do periódi-
co afi rmava que a lei, em 
vigor na época, continha 
uma série de omissões 
que precisavam ser cor-
rigidas e que, por isso, 
a AEASP teria realizado 
ampla discussão com es-
pecialistas da matéria.

 Década de 2000 
O JEA de 2001 ressurge após uma pausa de dois anos. 

Apresenta-se em papel e formato de revista, em cores; as pu-
blicações são mais  espaçadas. Sob a gestão de Levi Montebe-
lo, o jornal agora tem um Conselho Editorial coordenado por 
Sebastião Junqueira e que conta também com a participação 
de Nelson Matheus e Ana Meire C. Figueiredo. O jornalista res-
ponsável é Mauro Sérgio Santos. 

Em setembro de 2001, o surto da doença da vaca louca é 
destaque na capa da publicação. Na mesma edição, um artigo 
técnico fala sobre uma novidade da época, a variedade de bra-
quiária brizanta.

Na edição de maio a 
setembro de 2007, é des-
taque a participação da 
AEASP na Semana Ofi cial 
de Engenharia no Rio de 
Janeiro. As oportunida-
des para os profi ssionais 
da agronomia no seg-
mento de etanol, em alta 
na ocasião, também fo-
ram tema de um artigo.

Em maio de 2009, o 
presidente é Arlei Arnal-
do Madeira. O JEA passa 
por nova reformulação 
de seu projeto gráfi co, com elementos gráfi cos que dei-
xam seu visual mais arejado. Do ponto de vista editorial, 
busca-se um equilíbrio entre conteúdos técnicos, políticos 
e jornalísticos. A edição de abril/maio de 2010 traz como 
reportagem principal o Vigiagro, sistema do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) para fi scali-
zar os produtos agropecuários que entram e saem do Brasil. 
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 Década de 2010 
Na edição correspondente 

aos meses de abril e maio de 
2011, as polêmicas sobre as 
alterações no Código Florestal 
foram retratadas na matéria de 
capa do jornal. Pesquisadores, 
políticos e representantes de 
entidades deram depoimen-
tos, enriquecendo a discussão. 
A posse do primeiro brasileiro 
a assumir a Organização das 
Nações Unidas para Alimenta-
ção e Agricultura, o engenhei-
ro agrônomo José Graziano da 
Silva, também foi noticiada na 
edição seguinte.

Nesse período, a iniciativa 
Sou Agro, capitaneada por enti-
dades e empresas do setor para 
melhorar a comunicação do 
agro com o meio urbano, também foi tema de reporta-
gem, especialistas louvaram a ação e reforçaram a impor-
tância de mais iniciativas similares.

Em março de 2013, o JEA aborda outra grande polêmi-
ca. Com o título O Embate Continua, especialistas falam 
sobre a revisão da lei que trata da compra e do arrenda-
mento de propriedades rurais brasileiras por estrangeiros. 

No início de 2014, a reportagem de capa dá conta do 
crescimento dos orgânicos no Brasil. Nomes referenda-
dos oferecem suas contribuições ao tema e a matéria 
mostra que, em meio às discussões técnicas e ideológi-
cas, a agricultura orgânica segue ganhando espaço. 

Os projetos de lei que, de alguma maneira, impactam 
a agronomia e trazem prejuízos à atuação dos profissio-
nais são o assunto principal da edição de março. 

Numa das matérias de 2016, o informativo discute os 
problemas dos institutos de pesquisa agropecuária no 
Estado de São Paulo. A edição de julho/agosto do mesmo 
ano aborda outra questão desafiante para a agronomia: 
garantir o acesso à assistência técnica e à extensão rural 

aos produtores brasileiros. Profissionais e entidades en-
trevistados demonstram preocupação com o tema.

Ainda em 2016, a AEASP retoma a organização do XIII 
Congresso Paulista de Agronomia, após alguns anos sem 
que o evento fosse realizado. O jornal faz a cobertura 
completa do evento, que aborda o tema “A Inserção do 
Engenheiro Agrônomo no Atual Contexto Político e Eco-
nômico Nacional”.

No ano seguinte, a publicação expôs a violência no cam-
po, problema que ameaça a vida e os negócios de produto-
res rurais, vítimas da criminalidade crescente no interior de 
São Paulo e em todo o país. Já na edição nº 297, o noticioso 
publica uma reportagem especial sobre a cana-de-açúcar 
no Brasil, abordando a evolução da cultura e seus desafi os 
para se tornar sustentável. O último JEA de 2017 chama a 
atenção para a fal-
sifi cação e o contra-
bando dos defensi-
vos agrícolas e suas 
consequências. 

JEA 300j.indd   9 18/04/2018   19:14:37



10 JORNAL DO ENGENHEIRO AGRÔNOMO

 Apoiadores
    do

JORNAL DO ENGENHEIRO
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Em dezembro de 1973, o Jornal do Engenheiro Agrônomo traz na capa a notícia da 
criação do Prêmio Agrônomo do Ano pela AEASP, com o intuito de homenagear os profi s-
sionais da agronomia pela relevância dos serviços prestados. Naquele ano, José Garcia de 
Barros Filho (dr. Zizi) foi o laureado. Nesse período, a tiragem do informativo já era de 10 

mil exemplares. Mais tarde, a AEASP ampliou 
as homenagens e passou a conceder as me-
dalhas Fernando Costa e Joaquim Eugênio 
de Lima, que contemplam a atuação dos en-
genheiros agrônomos em diversos setores. 

A Cerimônia Deusa Ceres fi rmou-se como 
um dos eventos mais importantes da agro-
nomia e anualmente o JEA faz a cobertura 
completa da solenidade. 

Muitos foram os profi ssionais notáveis re-
conhecidos pela AEASP ao longo de 46 edi-
ções. Numa homenagem especial, em 2001, 
Claudio Braga Ribeiro, idealizador da premia-
ção, foi eleito Engenheiro Agrônomo do Ano. 

Em maio de 2013, já na gestão de Angelo 
Petto Neto, a AEASP transferiu a solenidade 
para Ribeirão Preto (SP). Desde então, ela é 
realizada no Auditório do Centro de Cana do 
IAC, durante a Agrishow.

 Valorização 
dos profi ssionais

Em termos publicitários, o JEA sempre contou com diversos anuncian-
tes e apoiadores de peso, tais como Cargil, Hoerchst, Cooperativa Agrícola 
de Cotia (CAC), Nutriplant, AgrEvo, Manah, Agrishow, dentre outros.

 Personalidades 
do agro
Desde o início, o JEA mantém 

em sua estrutura a seção Entrevis-
ta, um espaço para os engenheiros 
agrônomos que fazem a diferença 
em diversos segmentos. O primeiro 
número da publicação trouxe uma 
longa entrevista com o então em-
presário, fundador da indústria Ma-
nah, Fernando Penteado Cardoso. 

Incontáveis fi guras de destaque 
passaram pelas páginas do periódi-
co, tais como Antonio José Rodrigues 
Filho, ex-secretário da Agricultura, pai 
do ex-ministro da Agricultura Roberto 
Rodrigues, ele também entrevistado. 
Ainda no âmbito da política, Alysson 
Paulinelli acabara de ser empossado 
ministro da Agricultura quando o pe-
riódico da AEASP o entrevistou. 

Em 1973, o geneticista Alcides 
de Carvalho, um dos nomes mais 
importantes da cafeicultura, foi re-
tratado pelo jornal com as seguin-
tes palavras: “O futuro do café está 
nas mãos de Alcides”. Em outubro 
do mesmo ano, uma reportagem 
aborda a escolha de Veridiana Vic-
tória Rossetti como Engenheira 
Agrônoma do Ano, a primeira mu-
lher contemplada com a honraria. 
Recentemente, Romeu Afonso Kiihl, 
Mariangela Hungria, Evaristo Edu-
ardo de Miranda, Sizuo Matsuoka e 
muitos outros profi ssionais renoma-
dos falaram ao JEA. O último jornal 
de 2017 traz entrevista com a Enge-
nheira Agrônoma do Ano, Tsai Siu 
Mui, diretora do Cena-USP.  
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conselho em pauta |

Vinicius Marchese 
Marinelli

Perfi l

Engenheiro de Telecomunicações, formado pela Uni-
versidade de Taubaté em 2005, pós-graduado em 
Engenharia de Redes e Sistemas pela Universidade 

Presbiteriana Mackenzie em 2008, Vinicius trabalhou em 
grandes empresas de telecomunicações, como as multina-
cionais Telefônica/Vivo e Embratel. Viveu um ano na Euro-
pa, na cidade de Dublin, na Irlanda, onde se especializou 
em Administração de Plano de Negócios e Startups.

Tem como principais bandeiras na luta classista a susten-
tabilidade fi nanceira das entidades de classe, a moderniza-
ção e a desburocratização do sistema e a aproximação dos 
jovens profi ssionais com o Sistema Confea/Crea/Mútua.

 Neste triênio à frente do Crea-SP, quais os principais 
desafi os já mapeados que demandam esforço e atuação? 

Os desafi os que enfrentaremos durante o mandato 2018-
2020 já estavam defi nidos quando da elaboração do nosso 
Plano de Trabalho para o período. Vamos intensifi car e oti-
mizar as ações de fi scalização, sempre valorizando as qua-
lidades técnica e humana dos nossos agentes fi scais e seus 
gestores, além de diminuir a burocracia e investir em tecno-
logia digital, visando facilitar o trabalho das nossas equipes.

Também trabalhar para fortalecer nossas associações 
profi ssionais. Para isso, precisamos discutir as questões le-
vantadas pelos seus associados, e um dos principais assun-
tos que se discute é o da sustentabilidade das entidades de 
classe, o que lhes proporcionaria maior autonomia. 

Com base em uma política de fomento às parcerias e 
convênios estratégicos, fi rmados com os mais variados ti-
pos de instituições, poderemos ampliar as ações de valori-
zação profi ssional e de exercício da ética, cujos efeitos de-
verão se refl etir no avanço dos métodos de fi scalização. Tais 
parcerias ajudarão o Crea-SP a estabelecer procedimentos 
específi cos para a prevenção de fraudes e repressão de irre-
gularidades em processos licitatórios e execução dos con-
tratos administrativos.

Talvez a maior novidade do ponto de vista de gestão ve-
nha a ser a implantação do conceito de compliance. Inves-
tiremos em prevenção, detecção e correção de irregulari-
dades mediante a estruturação desse novo setor dentro do 
conselho. Buscaremos identifi car as fragilidades e os riscos 
inerentes da rotina de um órgão público. Para tanto, os co-
laboradores serão treinados e preparados para vivenciar e 
aplicar uma cultura de integridade.

Ainda pretendemos criar estratégias de apoio aos jovens 
profi ssionais, valorizando talentos e os aproximando do Siste-
ma Confea/Crea e Mútua; criar a Câmara de Mediação e Arbi-
tragem do Crea-SP e também uma Cooperativa de Economia 
e Crédito dos Profi ssionais. É claro que, para difundir essas 
práticas no meio da engenharia e áreas afi ns, teremos de am-
pliar e aprimorar nossos canais de comunicação institucional.  

 O senhor acredita que o Sistema Confea/Crea e Mú-
tua demanda uma readequação de seus procedimentos? 

Sim, acredito na readequação dos procedimentos do sis-
tema. Isso signifi ca a modernização do Confea, dos Creas e 
da Mútua. Essa reestruturação nunca aconteceu em moldes 
profi ssionais. Poderíamos começar revisando as antigas le-
gislações, para, em seguida, padronizar procedimentos em 
âmbito nacional. Com a adoção do espírito de unidade, o 
sistema ganharia uma identidade que nunca teve. 

 Muito se fala na responsabilidade e habilidades dos 
profi ssionais registrados no Sistema Confea/Crea como 
contribuições para o desenvolvimento do Brasil e im-
plantação de políticas públicas. Qual a sua opinião sobre 
o tema?

A ocupação dos centros de poder e dos espaços decisó-
rios por engenheiros e profi ssionais da área, na verdade os 
mais habilitados para as soluções técnicas nas políticas pú-
blicas, não depende apenas do sistema. O que temos de fa-
zer é “educar” o poder público para essa questão do “homem 
certo no lugar certo”. Algumas instâncias governamentais já 
estão aderindo a esse conceito, como, por exemplo, prefei-
turas que contratam profi ssionais do sistema para cargos es-
tritamente técnicos. Mas não é o sufi ciente: cada profi ssional 
registrado tem a obrigação moral de se transformar num for-
mador de opinião, defendendo a valorização e a importância 
das nossas atividades em todos os nichos da produção eco-
nômica, seja na sua cidade, como cidadão, seja nas mais altas 
esferas políticas, com a participação em Frentes Parlamenta-
res ou na arregimentação de novas lideranças. 

Os planos do recém-eleito
 presidente do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Estado 
de São Paulo (Crea-SP)

para o mandato  2018-2020

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o

JEA 300j.indd   11 18/04/2018   19:14:46



12 JORNAL DO ENGENHEIRO AGRÔNOMO

A primeira edição do Agrifutura ocorreu em março no 
Instituto Biológico, na capital paulista e contou com 
mais de 2.500 participantes, segundo os organizadores, 

entre produtores rurais, pesquisadores, indústria, comércio e 
startups interessados na tecnologia aplicada ao agronegócio. 

Os visitantes puderam conhecer ações inovadoras e os 
resultados de pesquisas desenvolvidas na Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento (SAA) do Estado de São Paulo 
e assistiram a palestras com representantes de diferentes 
segmentos. Como parte do evento, empresas e startups 
também apresentaram produtos e serviços, com base no 
que há de mais moderno, voltados para o agronegócio. 

TECNOLOGIA E OPORTUNIDADES
Um dos destaques da feira foi a mostra de startups, 

que ocorreu paralelamente e contou com a presença de 
diversas empresas e visitantes que foram conhecer as no-
vidades em soluções tecnológicas para a agricultura. Os 
estandes mantiveram boa frequência ao longo do dia e 
deixaram expositores felizes.

Para Andre Gildin, responsável pela área de marketing e 
relação com investidores da Iot2Space, startup de tecnolo-
gia voltada a conectividade do campo por meio da IoT (In-
ternet das Coisas), o Agrifutura foi a oportunidade para os 
investidores do agronegócio conhecerem as empresas de 
tecnologia voltadas para o setor.

“Gostamos de participar do evento e perceber que os 
projetos de IoT para agricultura, ou mesmo a digitalização 
do campo, são realidade. A Iot2Space veio para a Agrifutura 
para apresentar os nanosatélites, pequenos satélites de bai-
xa órbita para prover conectividade no campo e a um baixo 
custo para o produtor. “Temos visto uma demanda crescen-
te por projetos de telemetria e rastreamento, com soluções 
fl exíveis do ponto de vista de dispositivos e plataformas e 
com implantação de conectividade de baixo custo. Acre-
ditamos que essas tecnologias serão complementares às 
tecnologias celulares e vão ajudar muito na expansão da 
digitalização em áreas remotas”, avalia Gildin.

A fundadora e diretora-executiva da InChemistry, star-
tup de desenvolvimento e pesquisa, Taynara Alves, partici-

pou pela primeira vez de uma feira voltada ao agronegócio 
e analisou como positiva a participação, tanto na troca de 
experiência com outros empreendedores, quanto no inte-
resse que seu produto despertou. Ela apresentou na feira 
o InAgro, produto que retira dos alimentos, como frutas, 
verduras e legumes, uma porcentagem dos metais pesados 
provenientes da utilização de agroquímicos, defensivos 
agrícolas, solo contaminado e fertilizantes químicos.

Já a Fine Instrument Technology levou para a Agrifutu-
ra uma tecnologia de ressonância magnética nuclear que 
realiza análises químicas e físicas e despertou a curiosida-
de dos visitantes. “O SpecFIT está indo bem no mercado 
de óleo de palma e grãos, onde nossa tecnologia permite 
qualifi car a matéria-prima e monitorar o processo de ex-
tração de óleo, aumentando assim o rendimento da in-
dústria”, afi rmou o diretor de tecnologia Daniel Consalter. 

Luciana Martins, sócia-fundadora da Libélulas, startup 
de mapeamento aéreo da agricultura com drones, conside-
rou a Agrifutura como uma excelente vitrine para a empre-
sa, que atualmente está pré-incubada na Nidustec – Núcleo 
de Empresas de Base Tecnológica da Universidade Federal 
de Alfenas (MG). “O nosso objetivo é levar agilidade aos 
produtores rurais na tomada de decisão. Para isso, usamos 
sensores especiais embarcados nos drones. Temos conheci-
mento técnico para processamento das informações e au-
xílio aos clientes para solucionar os problemas encontrados 
na propriedade, como pragas e doenças, estresse hídrico, 
falhas de plantio, evolução da lavoura, estimativa de produ-
tividade e outros serviços como averbação da reserva legal 
e de declaração da Área de Preservação Permanente”, diz.

Com o sucesso da primeira edição, a próxima Agrifu-
tura já está programada para ocorrer em setembro deste 
ano, em Campinas (SP). 

| evento

Agricultura MODERNA

Evento reuniu especialistas, 
grandes empresas e startups do 
setor em São Paulo para falar de 
inovação no setor agrícola

Andre Gildin apresentou 
na exposição pequenos 
satélites de baixa 
órbita para prover 
conectividade no 
campo a um baixo custo 
para o produtor

A jovem Taynara Alves está à 
frente da InChemistry, startup de 

desenvolvimento e pesquisa. Ela levou 
à feira o InAgro, produto que retira 

dos alimentos uma porcentagem 
dos metais pesados provenientes da 

utilização de agroquímicos
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artigo |

Análise de risco
associado ao uso de defensivos agrícolas 

Para avaliar a utilidade do conceito de Environmental 
Impact Quotient (EIQ), como um indicador do risco 
associado ao uso de defensivos agrícolas, é importan-

te analisar previamente algumas informações.
A matriz da produção agrícola brasileira é uma das mais 

extensas e diversifi cadas do mundo. Além de alimentos, 
produzimos grandes quantidades de fi bras, bioenergia, 
matérias-primas industriais 
e serviços ecossistêmicos.

Para nos compararmos 
a outros países em ter-
mos de uso de defensivos 
agrícolas, precisamos ser 
normalizados pela área 
cultivada ou total de pro-
dutos gerados.

A normalização do con-
sumo de defensivos agrí-
colas por habitante não é 
correta, pois muitos pro-
dutos são exportados e 
servem de matérias-primas 
para fi ns industriais. A me-
lhor alternativa para fazer 
comparações é a adoção 
de dados em hectares da 
área que recebeu aplicação 
ou cultivada, bem como da 
quantidade produzida (to-
nelada ou quilo). 

De forma recorrente, se 
dá destaque ao fato de o 
Brasil ser o maior consumi-
dor mundial de defensivos 
agrícolas, a partir do volu-
me de produtos comercia-
lizados no mundo. No en-
tanto, se compararmos:

 O consumo de defensi-
vos agrícolas por unidade de 
área cultivada, o Brasil ocupa 
a sétima posição, tendo à sua 
frente o Japão, Coreia do Sul, 
Alemanha, França, Itália e 
Reino Unido.

 Em relação à taxa de 
consumo pela quantidade 
de produtos agrícolas pro-
duzidos, o Brasil ocupa a 
13ª posição, superado tam-
bém por Canadá, Espanha, 

Por 
Edivaldo Domingues Velini e Caio Antonio Carbonari *

Austrália, Argentina, Estados Unidos e Polônia.
Não se pode confundir uso e consumo. O agricultor usa 

defensivos agrícolas. Se houver resíduos destes nos alimen-
tos, os seus consumidores poderão ingerir defensivos agrí-
colas. A quantidade usada pelo agricultor não é a mesma 
consumida pelos consumidores. Portanto, o uso não é sinô-
nimo de consumo.  

* Edivaldo Domingues Velini e Caio Antonio Carbonari são professores -titular 
e adjunto, respectivamente - da Faculdade de Ciências Agronômicas (Unesp)

USO TOTAL DE AGROTÓXICOS EM 2013
US$/ha

USO TOTAL DE AGROTÓXICOS EM 2013 
US$/t de Produtos Agrícolas

Agricultura MODERNA
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| entrevista  FABIANA ALVES

De produtora rural à diretora-executiva no 
Rabobank Brasil, banco holandês especializado em agronegócio

Nascida em Belo Horizonte (MG), a engenheira agrô-
noma Fabiana Alves, diretora-executiva de Rural 
Bank, no Rabobank Brasil, formou-se aos 21 anos pela 

Universidade Federal de Viçosa (1992), é pós-graduada em 
Administração de Empresas pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV-SP) e possui MBA com foco em desenvolvimento orga-
nizacional e fi nanças pela Universidade da Califórnia, dos Es-
tados Unidos. Nessa instituição, foi agraciada com o prêmio 
Beta Gama Sigma, concedido aos melhores estudantes de 
cada escola de MBA de todo o território americano.

A executiva, que já foi produtora rural, acumula experiên-
cia em produção agrícola e indústria de alimentos. Iniciou a 
carreira trabalhando em uma startup de produção de leite, 
integrada com uma pequena usina de processamento. “Fo-
ram oito anos de vida na fazenda. Sete dias por semana. Va-
cas não conhecem calendário (risos). Como gerente de pro-
dução de uma fazenda, aprendi a lidar com incertezas, com 
múltiplas tarefas e a liderar equipes”, relembra a engenheira 
agrônoma.

Terminada a sua pós-graduação, a executiva resolveu mu-
dar da área técnica para a de administração e integrou o time 
da Sucos Del Valle.  Ela conta que teve a honra de fazer parte 
da equipe que tirou a fábrica do chão, criando um segmento 
de sucos que até então era inexpressivo no Brasil. 

Foi na Del Valle que Fabiana sedimentou seu conheci-
mento, de modo a integrar aspectos de produção, controla-
doria e administração.  Após essa experiência, a profi ssional 
atuou em projetos de consultoria para outras empresas da 
cadeia agro, entre elas, a Gomes da Costa.

Ela conheceu o Rabobank quando ainda era aluna de 
MBA, na Califórnia. Em 2008, quando concluiu o curso, foi 
convidada a trabalhar na sucursal brasileira, onde atuou 
nos setores de consultoria, gestão de negócios e diretoria-
-executiva no Rural Bank, cargo que assumiu no fi m de 
2014 e que ocupa até hoje. Em entrevista ao JEA, ela falou 
sobre sua trajetória, o papel da mulher no agronegócio e a 
atuação da instituição fi nanceira. Confi ra.

 Como surgiu o interesse pela engenharia agronômica? 
Sou neta de um entusiasta criador de cavalo mangalarga 

marchador e passei minha infância preferindo andar a cavalo 
a brincar de boneca.  Sempre fui fascinada pelo ambiente ru-
ral, por fazenda, pela coordenação de atividades e pela paixão 
que gerenciar uma fazenda requer. Fui a primeira engenheira 
agrônoma da família. Depois veio meu irmão.

 Do campo para a área executiva de uma multina-
cional. Por que a mudança? 

Depois de anos na fazenda, percebi que tinha vocação para 
gestão e planejamento fi nanceiro. Após a pós-graduação, tive 
minha passagem pela indústria, mas não na área que mais me 
encantava, que era a fi nanceira e de planejamento. Ao realizar 
o sonho de estudar fora do país e me especializar em fi nanças, 
mas querendo continuar no agro, encontrei o Rabobank. Foi 
amor à primeira vista, pois o banco unia muitas coisas que as-

pirava. Cheio de propósitos, de valores sólidos, com uma pro-
posta de realmente fazer a diferença, promovendo a sustenta-
bilidade, a efi ciência, a ética, a integridade e o respeito pelos 
colaboradores, pelos clientes e pelo meio ambiente. Senti que 
havia encontrado o meu lugar.

Então, em 2008, quando conclui meu curso, o Rabobank 
me ofereceu uma vaga no Brasil para estruturar a área de con-
sultoria rural para produtores rurais, com foco em governança, 
gestão e planejamento estratégico. Enquanto cumpria essa 
missão, também já assistia o diretor da área na gestão da equi-
pe comercial e, portanto, após alguns anos, me tornei gerente-
-executiva da divisão rural. Ao longo dos anos, fui ampliando 
o escopo da minha posição lateralmente, sendo capaz de ab-
sorver diversas responsabilidades, conforme aprendia sobre 
banking e atuava como líder de alguns departamentos. Quan-
do meu diretor resolveu buscar outro desafi o fora do banco, 
fui convidada a assumir sua posição, no que ele chamou de um 
“plano de sucessão executado com sucesso”.

 O fato de ter sido produtora rural ajuda a entender 
melhor as necessidades de quem vive do campo?

Sem dúvida. Sei como é acordar numa fazenda, ter um 
plano de trabalho para o dia e ter que mudar tudo, adaptar 
para a chuva ou falta dela. Sei quanto é complexo formar e 
manter uma boa equipe de campo. Quanto é difícil quebrar 
paradigmas culturais de uma atividade que cresceu neste 
pais, mas com um estilo de gestão informal. Implantar con-
troles, sistemas, gerenciar custos e, ainda por cima, não ter 
controle de preços. Estar disponível para trabalhar de acor-
do com o calendário agrícola e muitas vezes lidar com im-
previstos sete dias na semana. Tomar decisões diárias num 
ambiente de incertezas, incluindo decisões estratégicas 
numa atividade de capital intensivo, sem qualquer garan-
tia de apoio fi nanceiro no futuro. Conciliar toda a demanda 
da operação interna, com toda a necessidade de se manter 
atualizado tecnologicamente, de acompanhar mercados, 
etc. São múltiplas demandas! 

 Teve de transpor barreiras pelo fato de ser mulher? 
Quais?

Tive que demonstrar minha competência com mais afi nco, 
eu diria. Nunca admiti ser considerada menos capaz para reali-
zar nenhuma atividade, e também nunca solicitei ou esperei ne-
nhum privilégio ou concessão. Eu não posso dizer que enfren-
tei barreiras unicamente por ser mulher, mas posso dizer que 
crescer profi ssionalmente exigiu mais determinação e fi rmeza. 
Você se sente mais testada e mais observada, pois certamente 
sempre existem os “céticos” que acham que “um homem seria 
mais garantido”. Mas eu nunca me deixei abater. Aliás, acho que 
provar que mulheres podem liderar, podem produzir tão bem 
quanto o homem, sempre me motivou. 

 Como você vê o mercado do agronegócio para as 
mulheres?

Vejo que o espaço para mulheres tem aumentado e, como 

Por 
Sandra Mastrogiacomo
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mostram as recentes pesquisas, especialmente para mulheres 
capacitadas, o que tem inclusive subido a média de remune-
ração no campo. O Estadão publicou excelente matéria recen-
temente. No aprimoramento da gestão, por exemplo, que se 
trata de implementar controles, organizar processos e realizar 
monitoramentos e análises, vejo que mulheres têm muitas 
oportunidades. Hoje também já vejo gerentes de fazenda 
considerando aspectos como “mulheres são mais detalhistas 
e mais cautelosas” como critério de seleção para ocupar fun-
ções antes não cogitadas para mulheres. Paradigmas como 
operadora de máquina (cargo inexistente até pouco tempo 
atrás, pois era “descabido”) estão sendo superados!

O agro requer constantes tomadas de decisão, lidar com 
múltiplas tarefas e fatores, e muita consideração do fator 
humano. São aspectos que as mulheres foram educadas 
para encarar rotineiramente. Portanto, ao meu ver, mulhe-
res agregam habilidades e uma visão de mundo distinta 
dos homens, e assim sua presença tem potencial para me-
lhorar a qualidade das decisões, a organização e tornar o 
ambiente de trabalho mais “acolhedor. 

 Qual o perfi l de produtor que o Rabobank atende e 
o que você destaca como diferencial do banco em rela-
ção às outras instituições fi nanceiras?

Somos um banco focado no agro, que tem uma estraté-
gia de atuar como parceiro fi nanceiro, promover network e 
divulgar seu conhecimento. Isto nos diferencia de qualquer 
outra instituição fi nanceira no mundo.

Nosso modelo de negócio se baseia em relacionamento 
de longo prazo, na prática, pois há mais de 100 anos fi nancia-
mos agricultura. Portanto, podemos dizer legitimamente que 
o agro é o nosso DNA. Atendemos, em geral, produtores de 
commodities agrícolas e, em menor quantidade, produtores 
de frutas ou de outros produtos para exportação. Independen-
temente, todos devem ser profi ssionais, comerciais, em média 
a larga escala, e focados na atividade agrícola, atuando de for-
ma sustentável. O braço do Rabobank chamado Rabo Develo-
pment atua com produtores menores por meio de participa-
ção em instituições fi nanceiras locais com esse foco, como, por 
exemplo, o Sicredi no Brasil e o Zanaco na África.

 Quais são as principais demandas dos clientes da 
Rabobank?

Que continuemos a ser o banco que mais entende do 
agro e que mantenhamos a nossa estratégia de relaciona-
mento de longo prazo, que é a adequada às volatilidades 
inerentes ao agro. Nossos clientes reconhecem que vamos 
além do fi nanciamento e que somos o único banco focado 
no agro globalmente. 

 Quais os principais desafi os para o agronegócio 
brasileiro, em sua visão?

Gestão e governança para garantir a atuação de duas 
gerações em conjunto (que é o caso atual) até a passagem 
do bastão no futuro. Logística, assunto já explorado e am-
plamente discutido. Incorporar novas tecnologias digitais, 
além da agricultura de precisão, selecionar os novos servi-
ços oferecidos pelas agritechs, aderir ao Big Data, incorpo-
rar novas capacidades à sua gestão para lidar com todo esse 
novo ambiente tecnológico.

Além disso, manter a nossa “licença para operar” diante 
da sociedade global, que clama por mais sustentabilidade. 
O mundo quer solucionar a questão de desmatamento, de 
emissões, de extrema dependência de químicos, de GMOs, 
etc. Há tendências claras no mercado consumidor mais so-
fi sticado que também reforçam a necessidade de rastreabili-
dade, de animal welfare, de qualidade. Apesar de sabermos 
que a demanda por alimento será crescente e que o volume 
de pessoas que não têm nutrição adequada é muito maior 
do que o mercado disposto a pagar pela rastreabilidade ou 
por orgânicos, não podemos ignorar esses sinais. Precisamos 
ser reconhecidos como um país com práticas e modelos de 
produção equilibrados e sustentáveis.

 O que você diria aos estudantes de engenharia 
agronômica?

Se vocês querem fazer a diferença no agro brasileiro, invis-
tam em conhecimentos de gestão em geral, gestão fi nanceira 
e contábil, gestão de riscos e conhecimento da cadeia, que é 
fundamental para decisões estratégicas. Hoje, os produtores já 
têm consciência de que precisam aprimorar sua gestão e muitas 
vezes buscam esse conhecimento fora. Porém, eles têm difi cul-
dade de encontrar profi ssionais com essas capacitações.

Além disso, entender o valor agregado das novas tecno-
logias, se preparar para buscar alternativas que aumentem a 
efi ciência e promovam a estabilidade e a sustentabilidade no 
campo, que hoje move o país e que vai ser essencial para a se-
gurança alimentar no mundo.  

entrevista |
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| tendências

Fonte de energia e renda

O Brasil vem investindo há alguns anos em agroener-
gia, geração de energia a partir de matérias-primas 
oriundas da agricultura, tais como lenha, carvão ve-

getal, biogás, etanol, biodiesel e bio-
querosene de aviação. 

Segundo Bruno Laviola, pesqui-
sador da Embrapa Agroenergia, “atu-
almente, o Brasil é um dos países com 
maior produção de bioenergia no 
mundo, com potencial para se trans-
formar no principal produtor mun-
dial, tanto para atender a demandas 
internas como internacionais. Isso 
porque possui clima favorável, uma 
grande diversidade de espécies 
agroenergéticas, com ampla adaptação às diferentes con-
dições do país, e área sufi ciente para prover uma grande 
expansão da agricultura de alimentos e de energia”. 

O pesquisador faz questão de esclarecer que, embora 
haja uma polêmica mundial sobre a concorrência por área 
entre a agricultura de alimentos e de energia, no Brasil 
isso é inexistente.

O território brasileiro é considerado referência na ma-
triz de bioenergia em virtude da produção de etanol. A 
expectativa para a safra 2018/2019 é a de que a produção 
cresça 4 bilhões de litros e atinja 30 bilhões de litros, maior 
volume registrado na história. 

No entanto, outras fontes começam a conquistar espaço, 
dentre elas destaca-se a energia solar fotovoltaica. “Nos mo-
mentos de falta de água, em que temos a seca, é quando o sol 

está brilhando e podemos ge-
rar energia com ele. A energia 
solar fotovoltaica tem um papel 
muito importante na diversifi -
cação da matriz elétrica brasilei-
ra”, diz Rodrigo Sauaia, presi-
dente da Associação Brasileira 
de Energia Solar Fotovoltaica 
(Absolar).

PERSPECTIVAS 
O presidente da entidade 

observa que diferentes setores e segmentos da economia 
brasileira começam a enxergar a oportunidade que a energia 
solar fotovoltaica representa ao país. Nesse sentido, o agro-
negócio desponta. Desde 2017, há um maior movimento do 
setor para o uso de energia solar fotovoltaica. “É notável o 

interesse dos produtores rurais em fazerem uso dessa tecno-
logia”, comenta o presidente da Absolar. 

Vale lembrar que a ausência de energia elétrica pode gerar 
prejuízos à produção rural de produ-
tos perecíveis como leite e derivados, 
carnes e peixes. “Se faltar energia elé-
trica, pode-se perder a produção de 
leite e tudo o que estava armazena-
do. Também temos granjas ou pro-
dução de aves que, muitas vezes, de-
pendem bastante da energia elétrica 
para manter a produção saudável”, 
diz o presidente da Absolar. Ele res-
salta que energia solar fotovoltaica 
pode contribuir com mais qualidade, 

segurança e independência para os suprimentos energéti-
cos dos produtores rurais. 

O uso da energia solar fotovoltaica, além de aliviar a 
pressão sobre os recursos hídricos do Brasil, fornece aos 
agricultores uma alternativa de economia e negócio. 

“Tem muito espaço para esse segmento avançar e se de-
senvolver no país. O que veremos ao longo dos próximos 
anos é um crescimento forte dessa tecnologia, sendo que, 
segundo projeções da Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), a energia solar fotovoltaica até 2030 deve represen-
tar 10% da matriz elétrica brasileira”, acrescenta Sauaia.

SUSTENTABILIDADE  
O Brasil ultrapassou a marca de 1.100 megawatts (MW) 

operacionais de energia solar fotovoltaica na matriz, o que 
representa menos de 1% do total da matriz elétrica brasilei-
ra. O volume inclui as usinas de grande porte, com cerca de 
935 MW, e aproximadamente 220 MW de geração distribu-
ída. Destes, cerca de 6% estão localizados em empreendi-
mentos junto a produtores rurais. 

A adoção da energia solar fotovoltaica fornece vanta-
gens. Por não ter partes móveis, é um sistema com baixo 
custo de operação e manutenção; silencioso, e não poluen-
te, pois não emite gás, líquido ou sólido durante a ope-
ração. Além disso, não utiliza água para gerar a energia e 
pode ser instalado no telhado de uma edifi cação (garagem 
ou silo) ou sobre o solo em uma área improdutiva. 

Essa fonte de energia também possibilita aos agricultores 
tornarem-se fornecedores de energia elétrica para o próprio 
consumo e para os consumidores da área urbana. Pode-se, 
por exemplo, fazer um sistema de pequeno porte que abaste-
ce uma cerca elétrica e criação animal; um sistema localizado, 

Por 
Caroline Rodrigues

Agroenergia, bom negócio para 
o agricultor,  o meio ambiente e a sociedade 
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que vai fazer o bombeamento de água; um sistema de porte 
maior para algum tipo de processo produtivo até uma usina 
para gerar energia para consumidores na área urbana. 

Os investimentos vão de R$ 5 mil e podem chegar a mi-
lhões. Para abastecer uma família de quatro pessoas no con-
sumo da residência com energia solar fotovoltaica, o investi-
mento está na faixa de R$15 mil. Já no caso das usinas, o 
investimento varia de R$ 50 mil a R$ 10 milhões, dependen-
do do tamanho do sistema.

“Com uma conta de energia elétrica em mãos, o agricul-
tor pode conseguir fazer cotações com empresas do setor, 
que vão ajudá-lo a entender qual é a demanda de energia 
elétrica que ele tem, qual é o tamanho de um sistema para 
abastecer a sua demanda e reduzir os seus gastos e conhe-
cer o recurso solar disponível na região em que o agricul-
tor está. É possível reduzir em até 90% o gasto de energia 
elétrica com um sistema bem dimensionado”, recomenda o 
presidente da Absolar.

Os produtores rurais contam com linhas de crédito e finan-
ciamentos competitivos voltados para energias renováveis, 
tais como as linhas do Pronaf Eco e Pronaf Mais Alimentos. A 
Absolar tem um acordo de cooperação técnica com o gover-
no federal, que permite a qualquer agricultor familiar investir 
em geração solar fotovoltaica para a sua propriedade.

EXPERIÊNCIA
A energia solar fotovoltaica também tem se mostrado 

uma grande aliada no bombeamento de água nas fazendas. 
Alguns locais mais remotos têm acesso limitado à água e, por 
isso, têm a necessidade de usar bombas elétricas para extra-
ção a partir de poços artesianos. Mas o problema é que a ele-
tricidade nem sempre está disponível nessas áreas, por isso, 
as bombas são movidas por geradores a diesel, que, além de 
serem poluentes, exigem uma manutenção constante. 

Era isso o que acontecia na propriedade do pecuarista 
Mauricio Teixeira, em Tocantins. “Meus funcionários tinham 
de ficar o tempo todo verificando se o bombeamento es-
tava realmente sendo feito”, afirma. “Se algum ajuste fosse 
necessário, o que não era difícil de acontecer, consequente-

mente o meu gado ficava sem água por um período, o que 
é extremamente ruim para o meu negócio, que é o gado de 
engorda”, completa Teixeira. 

Para solucionar a questão, Teixeira instalou um sistema 
solar fotovoltaico de bombeamento de água. Apesar de ser 
uma aplicação pouco conhecida, o bombeamento é a mais 
acessível entre as aplicações da energia solar fotovoltaica. 

Seus diferenciais são um melhor custo-benefício, 
maior eficiência energética, baixo investimento inicial 
e menor tempo de retorno de investimento. “Os painéis 
fotovoltaicos oferecem uma 
opção mais ecológica, sus-
tentável e vantajosa em lon-
go prazo para esses fins, além 
de atender perfeitamente a 
esse tipo de demanda”, res-
salta Raphael Pintão, sócio-
-diretor da NeoSolar Energia, 
empresa responsável pelo 
projeto. 

O sistema da fazenda con-
ta com oito placas, sendo que 
sete são usadas exclusivamente para o bombeamento so-
lar de água e uma para o circuito de câmeras do local. Com 
uma potência total de 1.050 Wp, são bombeados 26 mil li-
tros de água por dia. 

Com a instalação, não há mais intervenção humana no 
processo. A água é bombeada para o reservatório e depois 
distribuída para os bebedouros. Isso também acabou com 
o risco de contaminação, pois, ao contrário do sistema a ge-
rador, o bombeamento solar não utiliza óleo. 

“Não me preocupar mais com a água do gado dá uma 
tranquilidade enorme. Antes tínhamos que fazer reparos 
diários e a verificação contínua do funcionamento. Hoje, 
meus funcionários se ocupam com os animais e não mais 
com o bombeamento”, comemora Teixeira.

O pecuarista já pensa em aumentar o sistema para ou-
tras áreas da fazenda. “Meu plano é colocar mais bombea-
mento solar, ainda em 2018”, destaca. 
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No mês de fevereiro, foi realizado, em Brasília, o 1º Fórum de Li-
deranças, que reuniu todas as Câmaras Especializadas dos Creas. O 
intuito foi organizar a agenda e defi nir o cronograma de trabalho 
dos grupos. Estiveram presentes à reunião das Câmaras Especia-
lizadas de Agronomia (CEAs) os conselheiros e membros da CEA/
Crea-SP, Angelo Petto Neto, presidente da AEASP; Ana Meire C. Fi-
gueiredo e Glauco Eduardo P. Cortez, 1ª secretária e diretor da asso-
ciação. Além de Fábio Olivieri de Nóbile, coordenador da CEA-Crea-
-SP, Ricardo Perri e a engenheira fl orestal Maria Angela C. Panzieri. 

Foram defi nidas as seguintes frentes de trabalho para este ano: 
fi scalização dos cursos de Ensino a Distância (EAD) em agronomia, 
inserção do exame de profi ciência na agronomia, com vistas para 
o próximo ano. Também a criação de uma comissão parlamentar, 
na qual alguns engenheiros agrônomos deverão estar presentes 
no Senado representando os interesses do Confea-Crea. 

O próximo encontro das Câmaras será em maio, em Salvador 
(BA); no mês de julho, será em Terezina (PI); em setembro, a reu-
nirão deve ocorrer durante a Soea, em Maceió (AL). O último en-
contro está previsto para novembro, em Curitiba (PR). 

O engenheiro agrônomo Valdomiro Ferreira Junior foi nomeado 
como o presidente do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável (Consea-SP); junto com ele, no posto de vice-
-presidente, assumiu Shirley Maria da Silva.

Ele e sua vice foram empossados durante a solenidade do “Ato da 
Agricultura: alimento, renda e futuro”, realizada no Palácio dos Bandei-
rantes, em São Paulo. Valdomiro é suinocultor e presidente da Associa-
ção Paulista de Criadores de Suínos. 

Os nomeados fi carão à frente, no biênio 2017-2019, de um dos prin-
cipais órgãos de controle social e participação do Estado, na área da 
segurança alimentar.

Além de ser um órgão de assessoramento ao Governo do Estado, cabe 
ao Consea levar as discussões que precisam ser avaliadas pela sociedade 
civil e propor diretrizes gerais da Política Estadual de Segurança Alimentar 
e Nutricional Sustentável, que preza entre as suas atribuições pela defesa 
a promoção e a garantia do direito humano 
à alimentação adequada e saudável.

O novo presidente do órgão falou da 
continuidade das ações do Conselho e lem-
brou que a meta é fomentar e consolidar a 
política de segurança alimentar no Estado, 
envolvendo a sociedade civil no processo 
de construção da política de SAN. Ele res-
salta que o desafi o a partir de agora é mo-
bilizar e conscientizar os municípios sobre 
a importância dos conselhos municipais. 
“Fomentar cada vez mais para que as cida-
des possam implementar esse importante 
órgão de controle e participação social.”

A vice-presidente, Shirley Maria da Silva, 
afi rmou em seu discurso que o processo 
de inclusão da temática de alimentação 
saudável é garantir renda para a popu-
lação. “Nosso trabalho será de promover 
mais participação social nessa discussão.”

O Conselho Científi co Agro Susten-
tável (CCAS) elegeu o novo presidente 
da instituição: José Otávio Menten, 
que assumirá o cargo pelos próximos 
dois anos, até então ocupado por 
Antonio Roque Dechen. 

Menten, que é engenheiro agrôno-
mo, doutor em Agronomia, professor sênior da ESALQ/USP e secretário 
de Meio Ambiente de Piracicaba (SP), terá como objetivo dar sequência 
ao plano de trabalho desenvolvido pelo CCAS há mais de sete anos, fo-
cado em enaltecer os milhões de brasileiros que lutam diariamente por 
um agronegócio mais sustentável, produtivo e rentável. 

“Nosso desafi o é comunicar à sociedade brasileira, por meio do 
grupo de conselheiros que contempla professores, cientistas e dou-
tores renomados no setor, os caminhos e os desafi os do agro brasi-
leiro, além de reforçar a importância e a força do negócio perante 
todo o país e o mundo, afi nal somos líderes em exportação de diver-
sas commodities e proteínas”, afi rma.  

A nova diretoria passa a contar também com: Antonio Roque Dechen 
como vice-presidente de Estudos Científi cos; Ciro Antonio Rosolem, 
como vice-presidente de Comunicação; Lidia Cristina J. Santos, como di-
retora fi nanceira; e Roberta Züge, como diretora administrativa. 

Para o Conselho Fiscal, os titulares serão Décio Karam, Edeon Vaz 
Ferreira e Luiz Carlos Castanheira; e como suplentes, o Conselho terá 
Coriolano Xavier, José Luiz Tejon Megido, Luiz Foloni, Luis Madi, Luiz 
Nasser e Rumy Goto.

Foi lançada, em março, a Campanha contra a Venda Ilegal de Agrotó-
xicos e Defensivos Agrícolas pela Internet. A iniciativa, resultado de uma 
parceria entre a Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA), da Secre-
taria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, a Associação 
Nacional dos Distribuidores de Insumos Agrícolas e Veterinários (Andav) e 
o site de compras Mercado Livre, faz parte de um conjunto de ações que 
envolvem o controle da venda e utilização dos defensivos químicos. 

Grande parte dos produtos ilegais é vendida pela internet. Com o apoio 
do Mercado Livre, líder de vendas on-line, que disponibilizará um atalho na 
página para que o produtor denuncie um anúncio de produtos piratas, as 
entidades serão notifi cadas e poderão tomar as medidas cabíveis.

Henrique Matozini, presidente da Andav, declarou que a parceria 
com a Secretaria de Agricultura gerará muitos frutos. “O setor de defen-
sivos agrícolas é um dos mais regulamentados do mundo e a comer-
cialização atende a uma extensa legislação”, afi rmou, ressaltando que 
os fabricantes e distribuidores sentem-se honrados com a realização 
desse convênio, que permitirá ao mercado distinguir bons e maus.

O secretário da Agricultura, Arnaldo Jardim, destacou o monitoramento 
on-line dos produtos usados nas lavouras por meio do Sistema de Gestão 
de Defesa Animal e Vegetal (Gedave), que acompanha todo o fl uxo de utili-
zação do produto. O sistema inicia o monitoramento no momento em que 
o insumo chega ao distribuidor e, a partir daí, a CDA tem acesso a informa-
ções como quantidade, tipo de embalagem, lote e data de validade. 

O Estado tem aproximadamente 2 mil produtos registrados para 
uso nas lavouras, com um pool de 193 empresas fabricantes e 1.650 
canais de distribuição desses produtos com cadastro na Coordena-
doria de Defesa Agropecuária, da Secretaria.
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No dia 19 de março, foi rea-
lizado o seminário Segurança 
Alimentar Global: uma política 
de Estado, que reuniu lideran-
ças não apenas do setor agrí-
cola brasileiro, mas também 
do setor industrial, acadêmi-
cos, políticos e empresários. 
Essa é a primeira atividade 
da cátedra Luiz de Queiroz, 
criada no fim de 2017 pela 
ESALQ-USP. A AEASP esteve 
representada por seu presi-
dente, Angelo Petto Neto, e 
pelo diretor Nelson Matheus.

“A nossa proposta na cáte-
dra é elaborar um plano para 
o Brasil, que transforme o 
agronegócio brasileiro e per-
mita que o país seja o cam-
peão mundial na produção 
agrícola. É um trabalho ex-
tremamente abrangente, que abordará temas como tecnologia, 
regionalização, irrigação, comércio internacional, estrutura lo-
gística, políticas de renda, turismo rural, gestão de agronegócio, 
política industrial, sustentabilidade, agroenergia, associativismo 
e comunicação”, explicou o ex-ministro da Agricultura e primeiro 
titular da cátedra, Roberto Rodrigues.

Segundo o catedrático, para cada um desses temas, 17 no to-
tal, existe um coordenador que comandará as discussões e ela-
borará um conjunto de ações estratégicas. Os resultados dessas 
discussões serão apresentados em seminários e compilados em 
um único plano de Estado, previsto para ser entregue aos candi-
datos à Presidência da República ainda neste semestre.   
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Em 2 de maio, a AEASP realiza a tradicional Cerimônia 
Deusa Ceres no Centro de Cana do IAC/Apta, em Ribeirão 
Preto, durante a Agrishow. Em sua 46ª edição, a soleni-
dade reconhece os profissionais da agronomia que se 
destacaram nos diversos segmentos do agronegócio. O 
prêmio de Engenheiro Agrônomo do Ano será concedido 
a Tsai Siu Mui, professora titular em ecologia microbiana 
e diretora do Centro de Energia Nuclear na Agricultura 
(Cena), da USP. 

Fazem parte da Comissão da Deusa Ceres Alexandre 
Abbud, Ana Meire C. Figueiredo, Angelo Petto Neto, Cel-
so Panzani, Cristiano Walter Simon, Francisca Ramos de 
Queiroz, Henrique Mazotini, José Eduardo A. Testa, Nel-
son Matheus, Taís Tostes Graziano.

Cerimônia 
DEUSA CERES

Após a apresentação das linhas gerais da política a ser ela-
borada pela cátedra, o pesquisador da Embrapa Eduardo Assad 
apresentou uma palestra sobre a sustentabilidade ambiental no 
agronegócio. Em seguida, o ex-diretor da ESALQ José Vicente 
Caixeta Filho falou sobre os avanços em infraestrutura e logística 
necessários à competitividade.

O seminário foi realizado no auditório do Instituto Fernan-
do Henrique Cardoso. Participaram do evento o secretário es-
tadual da Agricultura e Abastecimento de São Paulo, Arnaldo 
Jardim, o reitor da USP, Vahan Agopyan, o vice-reitor, Antonio 
Carlos Hernades, o diretor da ESALQ, Luiz Gustavo Nussio, entre 
outras autoridades.

Pensar e articular O FUTURO

parabólica |
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Martim Afonso de Souzae os engenhos

Li o artigo Santa Cana no Jornal do Engenheiro Agrôno-
mo 297.  Expressivo e objetivo como todos os artigos 
do JEA, estimulou este comentário. Aprendi ainda no 

primeiro grau e difundi até no ensino superior que Martim 
Afonso de Souza teve a primazia do plantio da cana-de-
-açúcar no Brasil em 1532. 

No entanto, o Google desfez essa crença citando abali-
zados historiadores, como Lou Rodrigues, Almeida Prado 
e Edith Porchat, afi rmando que, muito antes, a cana-de-
-açúcar fora plantada na Ilha de Itamaracá e que o Brasil 
exportava açúcar para Portugal em 1516, obtido de canas 
trazidas da ilha de Cabo Verde. Havia várias possessões por-
tuguesas na África.

Fato importante, porém, parece sem interesse. Há pou-
co, tive o impulso de comentar isso com um grupo em uma 
reunião e com muitas outras pessoas, num total de mais de 
50 paulistas. Comecei com a pergunta: Alguém sabe quem 
e quando introduziu a cana-de-açúcar no Brasil? No curso 
primário nos ensinaram. 

Silêncio. E em plena Piracicaba, conhecida como a ”terra 
da cana”, ninguém se lembrou de Martim Afonso de Souza. 
Apenas uma jocosa resposta que muito me divertiu: “No dia 
que a professora ensinou faltei à aula”.

Em resumo, afi rmado por vários historiadores, no sécu-
lo 16, diversos donatários de terras trouxeram cana-de-
-açúcar para suas propriedades e estimularam a constru-
ção de engenhos. Elas negam a Martim Afonso de Souza 
a primazia do plantio da cana-de-açúcar no Brasil, pois ela 
fora plantada antes na Bahia e em Pernambuco, vinda de 
Cabo Verde.    

  Não li os artigos originais, mas encontrei no Google in-
formações que uso para corrigir o que ensinei erroneame-
ne durante anos. 

 Por um historiador, existiam pequenos engenhos na ca-
pitania de Itamaracá e de Pernambuco, fato comprovado 
por  relatórios da Alfândega de Lisboa, do ano de 1518.

Por outro autor, sobre capitanias do mar de 1516 a 1532, 
a Alfândega de Lisboa registra o engenho de açúcar de Pe-
dro Capico na Ilha de Itamaracá como contribuinte sobre 
produção de açúcar. 

Pedro Capico chegou a Pernambuco em 1516 na armada 
de Cristovão Jacques, se estabeleceu no local e montou um 

engenho de açúcar próximo à feitoria de Itamaracá. 
Em 1516, foram plantadas canas importadas de Cabo 

Verde com a intenção de iniciar a colonização racional e o 
aproveitamento da terra pela  plantação de cana e fabrica-
ção do açúcar. Pelo texto do Google, o historiador comenta 
que se esboçava o estabelecimento de capitanias, pois o 
rei D. Manuel, em 1526, autorizou Pedro Capico, “capitão de 
uma capitania do Brasil”, a regressar a Portugal, dez anos 
após chegar, porque “lhe era acabado o tempo de sua ca-
pitania”.

A denominação “capitania” era a referência a simples 
abrigos em que mercadorias fi cavam depositadas à espera 
de embarque”.

 A presença de Pedro Capico no Brasil, a partir de 1516, 
é admitida por vários autores, tendo uma historiadora (Edi-
th Porchat) elaborado  pequena biografi a do colonizador: 
“CAPICO, PEDRO, Primeiro capitão de São Vicente. Veio para 
o Brasil em 1516, na armada de Cristovão Jacques. Aqui 
permaneceu durante dez anos e enriqueceu. Ele voltou a 
Portugal em 1527  após  acumular fortuna, em companhia 
de Cristovão Jacques, com quem viera e aqui estava, pela 
segunda vez. Era comandante de uma das “capitanias do 

Por 
Urgel de Almeida Lima*

Fotos: Divulgação/Monumento Nacional Ruínas Engenho São Jorge dos Erasmos/USP
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mar” existentes na costa do Brasil, antes das esquadrilhas 
guarda-costas, organizadas por Dom João III”. 

Pedro Capico veio ao  Brasil de novo, em 1532, na ex-
pedição de Martim Afonso de Souza, como escrivão real. 
O texto do Google, citando Edith Porchat, o indica como 
responsável pela lavratura de documentos de doação de 
terra a Pero Goes em São Vicente. Há coincidência da data 
de chegada de Pedro Capico, em 1532, com Martim Afonso 
de Souza e a da importação de cana, atribuída ao donatário 
da Capitania de São Vicente. Há coincidência do nome São 
Vicente com a  Capitania de São Vicente, de Capico, em Ita-
maracá, em 1516, e a Capitania de São Vicente, outorgada a 
Martim Afonso em 1532. A coincidência das denominações 
de Capitania de São Vicente de Pedro Capico, em 1516, e, 
em 1532, a Capitania de Martim Afonso, mas a presença de 
Pedro Capico no Brasil pela segunda vez, na expedição e 
nas terras de Martim Afonso, possivelmente, criou ambi-
guidade com o estabelecimento do primeiro engenho no 
Brasil.

Lembremos, como foi dito, que a denominação “capi-
tania” era, anteriormente, a referência a simples abrigos 
em que mercadorias ficavam depositadas à espera de 
embarque.

Sobre a construção do engenho em São Vicente, há pou-
ca informação, mas é dito que, inicialmente, era conhecido 
como Engenho do Governador, posteriormente São Jorge 
e, mais tarde, denominado dos Erasmos após sua aquisição 
pela família de Erasmus Schetz, de Antuérpia. 

 Finalmente, ainda pelo Google, o “Engenho São Jorge 
dos Erasmos” foi o terceiro a ser construído na América 
Portuguesa no centro da Ilha de São Vicente, hoje no 
município paulista de Santos. Foi, provavelmente, cons-
truído por volta de 1534, por ordem de Martim Afonso 
de Sousa (outra grafia para Souza), donatário da então 
Capitania de São Vicente, juntamente com os primeiros 
assentamentos portugueses na área. O engenho consti-
tui um dos mais notáveis monumentos do passado eco-
nômico do Brasil, sendo o único no Estado de São Paulo. 
O monumento foi tombado pelo Patrimônio Histórico 
em todas as instâncias (IPHAN, CONDEPHAAT e CONDE-
PASA). Suas ruínas estão sob a guarda da Universidade 
de São Paulo, em Santos.

 É mais razoável aceitar que a cana tenha sido in-
troduzida no Nordeste, onde o Brasil começou, do que no 
Sudeste, muito longe da origem e muito tempo depois do 
descobrimento.

O engenho de Martim Afonso é considerado o terceiro 
construído. Daí, são geradas as perguntas: onde estaria o 
segundo engenho e, pelo conhecimento da razoavelmente 
fácil obtenção industrial do açúcar, os colonos  não eram 
capazes de obter açúcar em ambiente doméstico ou de 
multiplicar os engenhos? Repetindo, “Por um historiador, 
existiam pequenos engenhos na Capitania de Itamaracá e 
de Pernambuco, fato comprovado por  relatórios da Alfân-
dega de Lisboa, do ano de 1518”.

Por muito tempo, fi quei curioso em saber como os colo-
nos adoçavam seus alimentos e se dispunham de açúcar. 
Se não havia engenhos, havia consumo de açúcar no Brasil 
de 1500 a 1516?

Muito recentemente encontrei pela internet informação 
de que Portugal era fabricante de açúcar desde meados do 
século 15 em colônias africanas. Em parte, minha curiosida-
de foi satisfeita.

Para fi nalizar, deixo aos leitores as perguntas que me fa-
zem com frequência e que não posso responder por falta 
de registros históricos: Quem fez e onde foi feita a primeira 
cachaça, de caldo da cana ou do mel de purga? Com a pala-
vra, os historiadores. 

  *Urgel de Almeida Lima 
foi professor de tecnologia 
de fermentações, açúcar e 

álcool na ESALQ; coordena-
dor do curso de agronomia 

da Faculdade de Ciências 
Médicas e Biológicas de Bo-
tucatu, de onde se originou 

a Faculdade de Ciências Agronômicas da Unesp. 
Também foi vice-diretor da ESALQ, diretor da Funda-
ção de Estudos Agrários “Luiz de Queiroz”, professor 

pleno da Escola de Engenharia Mauá do Centro 
Universitário do Instituto Mauá de Tecnologia

Engenho São Jorge dos Erasmos, terceiro engenho 
de açúcar construído na América Portuguesa, na Ilha 

de São Vicente, hoje município de Santos (SP). Suas 
ruínas compõem um importante sítio arqueológico 

administrado pela Universidade de São Paulo.

e os engenhos

artigo |
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| pesquisa agrícola

Mudas pré-brotadas (MPB) é uma tecnologia que 
está em fase de utilização e contínuo desenvol-
vimento. O ano de 2017 consolida a utilização 

das MPBs para formação das linhas de MEIOSI (Figura 1) e 
torna-se mais uma opção importante e efi caz para multi-
plicação de cana-de-açúcar. Essa associação “dobradinha” 
literalmente entrou em campo para contribuir para a cons-
trução da produtividade de três dígitos nas principais regi-
ões de produção de cana no Brasil. A integração do sistema 
MPB e MEIOSI representa uma sofi sticada ferramenta para 
o planejamento e manejo varietal, possibilitando uma série 
de desdobramentos que podem impactar toda a cadeia de 
produção de cana. Funciona como um “veículo” de incorpo-
ração dos ganhos dos programas de melhoramento. 

Nesse contexto, colocamos a MPB como uma engrena-
gem dentro do sistema de produzir cana, à qual deve estar 
integrada com várias operações ao longo do processo de 
plantio, desenvolvimento e colheita de um canavial. 

Dessa forma, abre-se a oportunidade de estabelecer 
plantios com maior uniformidade a partir de material de 
propagação com melhor qualidade. Nesse sentido, é possí-
vel estabelecer uma analogia com uma partida de futebol. 

O jogo agora pode iniciar com o time completo. Dessa 
forma, ampliamos a probabilidade de garantir uma popu-
lação inicial de plantas, que contribuirá com os demais ma-
nejos. Essa base bem planejada, ou seja, variedade nova, 
alocada em função do perfi l biológico e do ambiente de 
produção, material de propagação de qualidade e demais 
manejos ajustados, é um sinal de que o setor sucroenergé-
tico pode MAIS. As mudas pré-brotadas também oferecem, 
como desdobramento de sua utilização, a possibilidade de 
identifi cação de arranjos espaciais diferenciados em rela-
ção a grupos de variedades.

A distribuição organizada de plantas implica no favore-
cimento da expressão de uma importante característica da 
cana-de-açúcar, o perfi lhamento, sua manutenção e trans-
formação em colmos industrializáveis, o que, ao fi nal, pode 
estar associado aos ganhos de produtividade. 

As mudas pré-brotadas continuam posicionadas e di-
recionadas para aumentar a efi ciência e os ganhos quali-
tativos na implantação das diversas categorias de viveiros 
(Figura 2). Eventualmente, poderá ser utilizada diretamente 
nas áreas de reforma, principalmente na escala do produtor 
fornecedor. Em 2017, foram iniciados dois novos projetos 
envolvendo associações e cooperativas. 

É o caso do projeto de validação tecnológica, “PRODU-
ÇÃO INTEGRADA DE MUDAS PRÉ-BROTADAS”, que está em 
pleno desenvolvimento na região de Ribeirão Preto e per-

mite ter o produtor envolvido no processo de fi nalização 
do produto. Esse projeto é coordenado pelo PROGRAMA 
CANA DO INSTITUTO AGRONÔMICO - IAC e tem como par-
ceiros a SOCICANA e a COPLANA na região de Ribeirão Pre-
to. Na mesma linha de inclusão do produtor ao processo de 
produção, foi iniciado no segundo semestre de 2017 um 
projeto de transferência de tecnologia, tendo como parcei-
ros produtores da ASSOCICANA na região de Jaú. 

Nesse projeto, a Unidade de Pesquisa “Hélio de Moraes” 
da Apta exerce um importante papel de facilitador para a 
execução do trabalho regional. As instalações dessa Unida-
de de Pesquisa e Desenvolvimento é o local de fi nalização 
das MPBs e permitirá aos grupos de produtores receberem 
parte do treinamento prático oferecido aos participantes. 
Nesse caso, ocorre uma ampla interação entre o Centro de 
Cana do Instituto Agronômico, Unidade Regional de Pes-
quisa da Apta, Associcana e produtores. 

Por 
Mauro A. Xavier; Marcos G. de Andrade Landell e 
Gabriela Aferri *

*Mauro A. Xavier, pesquisador do Instituto 
Agronômico (IAC), coordenador de hibridação 

de cana-de-açúcar e coordenador do projeto de 
desenvolvimento de mudas pré-brotadas (MPB)

*Marcos G. de Andrade Landell, pesquisador e 
diretor do Centro de Cana do IAC

*Gabriela Aferri, pesquisadora e chefe da Unidade de 
Pesquisa e Desenvolvimento (UPD) de Jaú, da Agência 

Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA) 

Mudas pré-brotadas de cana-de-açúcar (MPB): 
atualizações, oportunidades e desafios

AS HIPÓTESES E METAS DESSES PROJETOS SÃO: 
1 – CAPACITAÇÃO e TREINAMENTO do produtor e 

corpo técnico das associações e cooperativas envolvidas. 
2 – ENTREGA de pacotes varietais de cana-de-açúcar 

na forma de MPBs indicadas para o ambiente do 
produtor fornecedor de cana. 

3 – GERAR autonomia aos produtores sobre operações 
básicas no processo de produção de cana-de-açúcar. 

4 – FOMENTAR novas possibilidades de uso e manejo 
das MPBs no ambiente do produtor. 

5 – INTEGRAR produtores e desenvolver modelos 
tecnológicos com a participação ativa das associações, 
cooperativas e instituição de pesquisa. 

6 – ESTABELECER base técnica que possibilite agregar 
novo negócio para a propriedade agrícola. 

Centro de Cana-de-Açúcar
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Para anunciar no JEA ou recebê-lo, 
entre em contato:
Rua 24 de Maio, 104 - 10º andar
CEP: 01041-000 | São Paulo - SP
Tel.: (11) 3221-6322 | Fax: (11) 3221-6930
redacaojea@aeasp.org.br 
secretaria@aeasp.org.br

Envie suas sugestões de conteúdo e críticas 
para o JEA. Encaminhe suas mensagens 
para: redacaojea@aeasp.org.br

Registre 58 e fortaleça a categoria
Instituída pela Lei nº 6.496/77, a Anotação de Responsabilidade Técnica, mais co-

nhecida pela sigla ART, caracteriza legalmente os direitos e obrigações entre profissio-
nais do Sistema Confea/Crea e quem contrata seus serviços técnicos. Além de determi-
nar a responsabilidade do profissional acerca do serviço prestado.

Você sabia que a ART também pode ser direcionada para fortalecer a categoria agronô-
mica? Os recursos obtidos por essa contribuição podem ser encaminhados para a AEASP, 
entidade que trabalha pelos interesses dos engenheiros agrônomos. Para colaborar, é 
simples, ao preencher a ART, basta registrar o número 58 no campo 31 do formulário.

Os valores recolhidos são utilizados em benefício da categoria agronômica. Por ou-
tro lado, quando você deixa o campo 31 em branco, a alíquota não é repassada à enti-
dade, com isso todos perdem.

F U N D A Ç Ã O A G R I S U S
a g r i c u l t u r a s u s t e n t á v e l

www.agrisus.org.br

Educação individual
(bolsas e viagens);

Financia projetos de:

Educação coletiva
(eventos, publicações);

Pesquisas técnicas,

com o objetivo de melhorar
a fertilidade sustentável do
solo com ambiente favorável.

Educação individual
(bolsas e viagens);

Financia projetos de:

Educação coletiva
(eventos, publicações);

Pesquisas técnicas,

com o objetivo de melhorar
a fertilidade sustentável do
solo com ambiente favorável.

JORNAL DO ENGENHEIRO

Quer encontrar os colegas da Engenharia Agronômi-
ca? Basta entrar na  Fan page, página no Facebook, da 
AEASP. Está todo mundo lá, curtindo e compartilhando 
as notícias diárias do agronegócio no Brasil e no mun-
do. Também postamos informações sobre carreira, va-
gas de emprego para engenheiros agrônomos, segmen-
tos em expansão. Interaja conosco pelas Redes Sociais, 
opine sobre os assuntos divulgados, dê sugestões. Va-
mos falar sobre esse tema que amamos: a Agronomia.

Visite-nos!
 
www.facebook.com/aeaspng

AEASP na rede

Invista em sua entidade de classe!
Os engenheiros agrônomos têm uma forma de fortalecer financeiramente a 

AEASP, para que ela possa aprimorar o seu trabalho de valorização da categoria 
agronômica. Sem qualquer ônus para o profissional, basta somente preencher 
o campo 31 do formulário com o código 58 em todas as ARTs (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) que assinarem.

O campo 31 destina 10% do valor da ART para entidades de classe. Contudo, se o 
emissor o deixar em branco, a alíquota não é repassada e vai direto para o Conse-
lho Federal de Agronomia (Confea). Mas, se o profi ssional optar diretamente pelo 
preenchimento da ART, estará ajudando sua entidade de classe, mais especializada 
e menos favorecida economicamente. Essa é a forma de você ajudar a manter o 
trabalho da AEASP na defesa e no desenvolvimento da agronomia brasileira.

Os tipos específi cos de ART para o engenheiro agrônomo são as de obras, serviços, 
receituário agronômico, desempenho de cargo/função e crédito rural. O profi ssio-
nal pode anotar quando for o responsável principal, corresponsável ou substituto.
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